PROCESSO:       PROJETO DE LEI Nº 747, DE 2001.

ASSUNTO:         MINUTA DE AUTÓGRAFO.

O Projeto de lei n.º 747, de 2001, de autoria do nobre Deputado Antonio Mentor, foi aprovado sem emendas. Conforme o despacho de fls. 48 verso, deve esta Divisão elaborar a respectiva minuta de autógrafo.

Ante o exposto, apresentamos a seguinte minuta de autógrafo para a proposição:

Artigo lº - Fica garantido, no sistema estadual de ensino, tratamento isonômico entre docentes portadores de diploma de licenciatura plena e docentes portadores de certificado de programa especial de formação pedagógica, equivalentes à licenciatura plena, nos termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e da Resolução nº 02, de 26 de junho de 1997, editada pelo Conselho Nacional de Educação.

Parágrafo único - Para assegurar a isonomia de que trata este artigo, será considerado:

1. o certificado e o registro profissional do concluinte do programa especial de formação pedagógica, como equivalentes à licenciatura plena;

2. o portador de certificado de programa especial de formação pedagógica, com registro profissional e reconhecido como apto ao exercício do magistério, como licenciado para todos os efeitos de direito.

Artigo 2º - Todo ato que viole a isonomia garantida nesta lei é nulo de pleno direito.

Artigo 3º - O sistema estadual de ensino, por meio de seus órgãos e autoridades competentes, assegurará o fiel cumprimento da presente lei.

Artigo 4º - As infrações dos dispositivos desta lei, especialmente as que impliquem na expedição de ordem contrária à isonomia ou que atentem contra direito individual dos docentes, serão punidas segundo a Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, e demais normas da legislação estadual pertinente.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

DC/DPL, em 7 de maio de 2003.

Marcia Pupo de Moura

Diretora 
